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AUToRIzAÇÃo

REF. PROC. Noí80/2025

Requerênte: Secretaria Municipal de Administração.

OBJETO: ContrataÉo de emprêsa especializada no serviço de digitalizaÉo para âs dêmandas
eiaboradas durante o ano de 2025.

AMPARO LEGAL: Art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.í33/202'1.

PRAZO DE VIGÊNCIA: prazo de ügência seÍá alé 31h212O25

DoraçÃo oRçAMENTÁRrA:

^ PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02 SEC,MIN, OE
' ' ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 02 02 O0 SEC.MIN. OE ADMINISTRAÇAO E FINÀNçAS 04 Administraçáo 04 122

,{dminislraÉo Geral04 122 00{6 SUPORTE ADMINISTRATIVO 04 122 0046 2007 0000 MANUÍ E FUNC DA SEC.DE
ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 049 3.3.90.39.00 Oulros S€íviços D€ TsÍcêiro3 - Pessoâ Juídica

AUTORIZO a ContÍataçào DiÍêta por Dispênsa dê Licitaçâo, Íespaldada no Art. 75,
inciso ll, da Lei Federal 

^o 
'14.'13312021, nos termos do Parecer Juídico no 188D025, nos aulos, a

contrataçáo diretâ do objeto acima especiÍicado com a empresa Diâs Assossoria contábil e
Sêryiço6 LTDÂ, CNPJ N": 41.069.85í000í -56, no valor de Rt 59.í50,00 (cinquenta e nove mil
cento e cinquênte Íeelsl

F

Alegre do Pindaré/MA , 17 de lunho de 2025.

NTO LUNA
Prefeito da Cidade dà Alto do Pindaíé/lúA
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CONTRATO N" 2121202s/PMAAP
PROCESSO N. í80/2025

TER O DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE st CELEBMM o MUNIcíPlo DE ALTo
ALEGRE DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
sEcRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÁO E A
EMPRESA olAs ASSESSoRIA coNTÁBlL E

SERVIçOS LTDA, NA FORIúA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/üA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE OO PIIOAAÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII,

S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01 612-8320001'21, doravante

desiqnadâ CONÍRÂTANTE, nêste ato reprêsentado respectivamente pelo Prefêito Municipal

sr. losÉ FRANC|I{ETE BENTo LUNA, brasileiÍo, câsado, portador da cédula de

ldentidade RG no 0000065717937 SESPiI\,IA e inscrito no CPF sob o no 467.294.103-53,
residente e domkiliado na Avenida Fortaleza, no 04, Baino Novo Alto Alegre' CEP nô 65 398-

ooo, nesta Cidade, e de outro lado a empÍesa Dias Asaeasoda Contábil e Serviços LTOA,

CNPJ N':41 .069.855/0001-56, reprêsentada pelo (a) Sf Darlan Bruno Dias MaÍinho'
Avenida Tiradentes, no 330 D, Bairío Centro - Rosário - MA R.G. N': í85í065200í-0' CPF

N": 019.í90.443{2, neste ãto denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente

Contrato decorrente da licitaÇáo na modalidade dispensâ e do Processo Admlnistratlvo n'o

180/2025, com tundamênto no art. 75, ll, da Lei n" 14.'1331202'l e Lei no 8.078, de 1990 -

Código de Defêsa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiÇÔes:

cúusuLA PRIMEIRA - OO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92, I e ll)

1.1- O presentê instrumento tem por objeto ContrataÉo de empresa êspecializada no

serviço de digitializaçáo para as demandas elaborâdas durante o ano de 2025 dê acordo

com ás espeãificaçóes ê condiçÕes dêflnidas no Termo de ReÍerência e em conÍormidade

com a propôsta de prêÇo apresentâdâ pela CONTRATADA.

r$nid. ,oa, xxun, s/n - C6trc
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (aN. 92, V}

2.1 - O valor do presentê Contrato é de R9 59.150,00 (cinguenta ê novs mll canto ê
cinquenta reais), em conicÍmidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA'

conÍorme quadro âbaixo:
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EspEcrFrcÁçôEs E EsIMATrva oa coNTRAÍaçÃo
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2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diíetas ê indiretas
decorrentes da êxêcuÉo do objêto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociars,
trabalhistas, previdenciários, Íiscâis e comerciais incidêntês, traxa de administrâçáo, frete,
seguro ê outros nêcessários ao cumprimenlo integral do objeto da contrataÉo.

2.3 - O valor âcima é meramentê estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao
conhatado dependeráo dos quântitalivos eÍetivamente êxecuiados.

2.3 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentementê de
transcriÉo:

2.3.1 - O Têrmo de ReÍerênciâ que embasou a contrataÉo, em especial ãs cláusulas
específicas quanto a Íorma de êxecuÉo do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitaçáo ê/ou Aviso de ContÉtaçáo Direta, conform€ o caso;

2.3.3 -A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vtcÊNclA Do coNTRATo
3.í - O prazo de vigênciâ da contrataçáo teÍá início na data da sua assinatura e
encerramento em 31112j2025, na forma do artigo 105 dâ Lei n' 14.133, de 2021, e, em caso
dê serviços e foÍnecirnenlos contínuos, podêrão sêr prorrogávêis por âté 10 anos, nâ forma
dos aÍtigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticâmêntê prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto náo for concluído no periodo firmado acima,
ressâlvadas as providências cabÍveis no caso de culpa do contratado, pÍevistas neste
instrumento.
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4.1 .2 - A ptofiogaçáo de quê trâta êsse item é condicionada à avaliaçáo, por parte do
GêstoÍ do Contrato, da vãntajosidade da prorrogaÉo, a qual dêverá ser realizada
motivadamenle. com base no Histórico de Gestáo do ContÍato, nos princípios da
manutenÉo da necessidade, economicidade e oportunidade da contÍataÉo, e nos

demais aspectos que forem iulgados relevantes.

3.2 - O contratado náo tem direito subjetivo à pÍonogaÉo contratual.

3.3 - Em caso de prorrogaçáo de contrato dêverá ser promovida mediante celebraçáo de
termo aditivo.

3.4 - O contrâto náo poderá sêr pÍorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sânÇóes de declaÍaÉo de inidoneidade ou impedimento de liciiar ê contratar cam poder
público, observadâs as abrângências de aplicaÉo.

cLÁusuLA QUARTA - MODELOS DE EXÉCUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ârt. 92, lV Vll e
xv )

4.'1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuÉo, assim como

os prazos e condiçÕes de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constâm
no Termo de Referência, anêxo a este ContÍato.

cúusuLA QUTNTA- DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO (ãrt. 92' V e Vl)

5.1 - O prazo paÍa pagamento ao contratado e dêmais condiÉes a ele reÍelentes

encontram-se dêfinidos no Termo de Referência, parte integÍante a este Contrato.

5.2 O pagamênto ocorrera na
emi6sáo da Nota Fiscal.

conta Bancaria lndica pela empr€sa quando do ato da

cLÁusuLA sExTA - Do REAJUSTE (arL 92' v)
6.1 - Os Drecos inicialmente contratados sáo Íixos e ineaiustáveis no prazo de um ano

^ contado oà oãta Oo orÇamento estimado constante do processo administrativo que deu

origem ao presenle termo de crntrato.

6.2 - Após o intêrÍegno de um ano, e independentêmêntre dê pedido do Contretado, os

preços iniciais serão reaiustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANÍE, do Índice

beral de Preços de Mercado - IGP-Iü, exclusivamentê para as obrigaçÔes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o intêrvalo mínimo de um ano sêrá coniado a

partir dos efeitos Ínanceiros do último Íeaiuste.

10.4 - No caso de atraso ou náo divulgâçáo do(s) índice (s) de reajuslamento' o

CONTRATANTE pagará ao ContÍaiado â importância calculada pelâ última variaÉo

Hât'$l+'á§tEt+§-/ t, lc.zer muíto mois
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conhecida, liquidando ã diÍerença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) def initivo(s).

6.5 - Nas aferiçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente,
o(s) dêfinitivo(s).

'10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou

de qualquer forma náo possa(m) mâis sêr utilizado(s), sêrá(áo) adotado(s), em substituiÉo,
o(s) que viê(em) a ser determinado(s) pela legislaÉo entáo em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pârtês elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo

aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIiiA SÉTIMA- DO OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quândo o pÍesente instrumento tÍaiar de inÍorma9Õ€s p$soais, as partes deverão

cumprir a Lei no 14.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a lodos os dados pessoais

a que tenham acesso em razâo deste contato administrativo, indePendentemente de

declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.

7.2 - Os dados obtidos sornente poderáo ser utilizados para as finalidades que justiÍicaÍam

seu acesso e dê acordo com a boa'fé ê com os princípios do art 6" da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permiiidas em Lei.

7.4 - A Admini§trâçáo deveÍá ser informada no prâzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos dê sub-opêraçáo Íirmados ou que venham a ser @lebrados pelo CONTRATADO'

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do arl. 15 da LGPD, é dever do

contratâdo eliminá-los, com exceçáo das hipóleses do art. '16 da LGPD, incluindo aquelâs

em que houver necessidadê de guarda de documentaÉo para fins de compÍovaçáo do

cumprimênto de obrigaçÕes legai§ ou contratuais e somente enquanto não pÍescriias essas

obrigaçóês.

7.6 - É devêr do côntratado oriêntar ê treinar sêus empregados sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades dêcorrentes da LGPD.

7.7 - O CONÍRÂTADO deverá exigir dê sub operadores e subcantratados o cumprimento

dos deveres da presenle cláusula, permanecêndo integralmente responsável por garantir

sua observância.

muio m5 *11ã: k
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7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusu
devendo o CONTRATADO atender prontamênte eventuais pedidos de comprov
formulâdos.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo Ílxâdo pelo CONTRATANTE, pÍorrogável
justificadamente, quaisquer informaçóês acerc€ dos dados pessoais pâra cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10 - Bancos dê dados evêntualmente Íormados a paÍtir de destê instrumento contratual,
notadamentê aqueles que se proponhâm a armazenar dados pêssoais, devêm ser mantidos
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável dê lratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acêsso, data, horário e registro da Íinalidade, para êfeito de
responsabilização, êm caso de evenluais omissÔes, desvios ou abusos

7.10.1 - Os reÍeridos bancos de dados devem seÍ desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garântir a reutilizaçâo desses dados pela Administraçáo nas

hipótesês pBvistas na LGPD.

7.'11 - O contrato está sujeito a sêr atterado nos procêdimentos pertinêntes ao tÍâtamento de

dados pessoais, quando indicâdo pela autoridade competente, em especial a ANPD por

mêio de opínióês técnicâs ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD

7.12 - Os contÍalos e convênios de que trâta o § 10 do at1.26 da LGPD dêverão ser

comunicâdos à autoridade nacional.

cLÁusuLÂ olTAvA - DA DOTAçÁO ORçÂMENÍÁR|A (aÉ' 92' Vlll)
8.'1 - As dêspesas dêconentês da presente contÍataÉo mrreráo à conta dê recuísos

específicos consignados no Orçamênto Geral da Prefêitura Municipal de Alto Alegre do

Pindaré dêste êxsrcício, na dotaçáo âbaixo discriminada:

PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02

SEC.MIN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTRAÇAO Ê

FINANÇAS 04 AdministraÉo 04 122 AdministraÉo 99ral q 122 0046 SUPORTE

ADMINiSTMNVO 04 IZZ OINE ZMZ OOOO MANUT. E FUNC'OA SEC.OE AOMINISTRAÇAO E

FINANÇAS 049 3.3.90.39.m Outros SeNiço§ Oe Terceiros ' Pessoâ Juridice

8.2 - A doiaçao íelativa aos exercícios financeiros subsequentes sêrá indicada após

aprovaÉo da'Lei OrÇamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes'

mediânte apostilamento.

cLÁusuLA NONA- DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (an.92, X, Xl ê XIV)

9.1-ExigirocumprimentodetodasasobrigaçÕesassumidaspelocontratado'deacoído
com o contrato e seus anexos;

t
-

Fl âl'3râh'§13
§L./ idz.r muito mois



9.3 - Notilicar o Contratado, poÍ êscrito, sobrê vícios, defeitos ou inconeções verificadas no

objeto fornecido, para que seja poÍ ele substiluído, reparâdo ou corrigido, no total ou em
partê, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fscalizar a execuçáo do contrato e o cumpÍimento das obrigaçoes pêlo

Contratado.

9.5 - Efeluâr o pagamento ao Contratado do valor corÍêspondênte ao fornecimento do

objeto, no prãzo, forma e condiçóês estabêlêcidos no prêsente Contrato e no Termo de

Rêferência.

9.6 -Aplicar ao ContIatado as sançóes previstas na lei ê neste Conhato.

9.7 - Cientificar o ôrgão de represêntaçáo judiciâl da Procuradoria desta administraçáo para

adoÉo das medidas câbÍvêis quando do descumpdmênlo de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisáo sobre todâs as solicitaçóes e reclamâçôes relâcionadas à

execuÉo do presente cont ato, Íe$galvados os requerimentos manifestamente
impeÍtinenles, meÍamente protehtórios ou de nenhum interesse para a boa exeüÉo do
ajuste.

9.8.'1 - A AdminislrâÉo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da dâta do protocolo

do requerirnento para decidir, admitida a pÍonogaçáo motivada, poÍ igual período.

9.9 - Responder evenluais pêdidos de restabêlecimenlo do equilíbrio econÔmic!-financêiro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9-10 - NotiÍicar os emitentes das gârantias quanto ao início de procêsso administrativo para

apuraçáo de descumprimenlo de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. 137, da

Lei n" 14.133, de 2021.

9.11 - A AdministÍaÉo não rêspondêrá por quaisquer compromissôs assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à exeêuÉo do crntrato, bem como poÍ
qualquer dano causado a tercêiros em deconência de ato do ContÍatado, dê seus
êmprêgados, prêpostos ou subordinados.

cúusuLA DÉct tA - oAs oBRlcAçÕÉs oo col{TRATADo (art. 92, xlv xvl e xvll)
10.1 - O Contratado deve cumprir todâs as obÍigaÉes cúnstanles dêste Contrato e TeÍmo

de Referência, parte intêgrante a este funtrato, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e âs despesa§ decoÍrentes da boa e perfeita êxecuÉo do objeto' observando, ainda,

as obrigações a seguir dispostas-

10.2 - Em casos dê fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do
manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçáo da rede de assistência
técnica autorizada.

B'l'rJoD'Ás d#dp'I ur
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10.3 - Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos
artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do
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dêcorrentes do objeto, de acordo
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

'10.4 - Comunicar ao CONTRATANTÊ, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quê

antecêde a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devidâ comprovâçáo.

10.5 - Atendêr às determinaçóes rêgulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (aú. 137, ll) ê prêstar todo esclarecimênto ou informaÉo por eles

solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixaão pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sê verificarem vícios,

defeitos ou inmrreçóes resultantes da execuÉo ou dos matêriais emprêgados'

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem

como por todo ê qualquêr dano causado à Admini§traçáo ou terceiros, náo reduzindo essa

respo;sabilidade â fiicalizaçâo ou o acompanhamento da execuÉo contratual pêlo

COUfmmXfg, quê ficará autorizado a descontaÍ dos pagamêntos dêvidos ou da garântia'

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

'10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do

contrato, junto com a Nota Fiscal para ins de pâgamento, os seguintes documentos

relacionados na OÍdem de FoÍnecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em AcoÍdo,

Convençáo, àissÍdio Coletivo de TÍabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pêlo

ôntrato, pâr todas as obÍigaÉes tÍabalhistas, sociais, pÍevidenciáíias, tributárias e as

ãàmais' órevistas em legisÉçáo êspeciÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao CONTRATANTE:

10.10 - Comunical âo Fiscal do contrato, no pazo de 24 (vinte e quatro) horâs, qualquer

ocorrência anorrnalou acidente que se vêrifique no localda execuÉo do objeto contratual'

10.11 - Paralisar, por determinaÉo do CONTRATANTE, qualquer atividâde que náo esteja

sendo executada de acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de teÍceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as Ôbrigaçóes

,i.rrioá" todas as condiÇÕes eiigidas para hâbilitaçáo na licitaÇáo, ou para qualiÍicaçáo'

na contrâtâçáo diretâ;

10.13 - Cumprir, durantê todo o peÍíodo de execuÉo do contrato, a reserva dê cargos

oãvrsta em lei Dara Dessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para

ãpi"nOi., u". ioro as resêÍvas de cargos previstas na legislação (art 116);

oÁÂLAN &ih.d4b d

MARTNHo:0 ffr@,!,{

t



trâI$r+'dTIE
\\r./ ' :' tt.2êr muito mois

10.14 - Comprovar a rêserva de cargos a que
pelo fiscal do contrato, com a indicáÉo dos
vagas (art. 1'16, parágrafo único);

se reÍere a cláusula âcima, no pÍazo fixado
êmpregados que preencheram as reíeridas
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10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumpÍimento
do contrato;

10.16 - Arcâr com o ônus decorrente de êvêntual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros ê incertos, devêndo complemenÉ-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

náo seja satisfâtório para o aiendimênto do obieto da mntrataçáo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arÍolados no art. 124, ll, d, da Lêi n''14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeíal, estadual ou
municipal, as normes de seguÍançâ do CONTRATANTE.

'10.18 -Alocar os empregados necesúrios, com habilitaÉo ê conhecimento adequados' ao
perfeito cumpÍimento dâs cláusulas deste contrato, fornecÉndo os mâteriais, equipamentos,
ferramentâs ê utensílios demandados, cuja quantidade, qualidâde ê tecnologia deveráo

atender às recomêndaÉes de boa técnicâ e a legislaçáo de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deverês previstos nâ Lei no 13.709, de

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que

tenha acesso poÍ força da exêcuÉo deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da lêgislaÉo pertinente,

cumprindo a3 determinãçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da

execuÉo do objeto e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina

10.2í - Submeter previamente, por escÍito, âo COI{TRATANTE, pâra análise e apÍovaÉo,
quaisqueÍ mudanças nos métodos executivos que tujam às especiÍicaÉes do memorial

descritivo ou inslrumento @ngênere.

10.22 - Náo permitir a utilização dê qualquer trabalho do menor de dêzesseis anos, exceto

na mndiÉo de aprendiz parâ os maioíes de quatoze anos, nem permitir a utilizaÉo do

tÍabalho ào mênorde dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou in§alubre.

cúusuLA oÉcl A PRIMEIRA - OA EXflNçÃO CONTRATUAL (aÍt. 92, XIX)

11.1 - PaÍa os crnlratos por escopo, assim consideÍados os contratos nos quais se impÕe

ao CONTRATADO o dever de realizar a exêcuÉo de obiêto específico em um período

pÍedeterminado, a extinÉo contratual se dará nos seguintes termos:

11.1.'l - Quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as pa(es, aindâ que i§so ocorra

antes do prazo estipulado paÍa tanto.

seuNoo s gHãlu{
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11 .1 .2 - Se as obrigaçóes não foÍem cumpÍidas no píazo estipulado,
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá
providenciâr a readequaçáo do cronogrâma fixado pârâ o contÍato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato refêrida no itêm antêrior
decorrer de culPa do CONTMTADO;

a) ficará ele constituído êm mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançóes administrativag;

b) poderá a Administraçâo optar pela êxtinção do contralo ê, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para â continuidade da
execuçáo contratuel.

11.2 - Em se traiando dê objeto de natuÍeza contínua a extinÉo se dará quando vencido o
Â prazo nele estipulâdo, independentemente dê terem sido cumpridas ou não as obrigaçÔes

de ambas as partes contaentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto ântes do prãzo nele Íxado, sem ônus paÍa o
CONTRATANTE, quando êstâ náo dispuser de créditos orçamentários para sua
continuadade ou quando entender que o contrato náo mais lhe oÍerece vantagem.

11.2.2 - A êxtinção nesia hipótese ocorreÍá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que hâja â notificâçáo do contratado pelo CONTRAÍANTE nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de anlecedência desse dia.

'11.2.3 - Caso a notificaçáo da náo-continuidade do mntrato de que tÍata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da dâta de aniversário, â eíinÉo contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçáo.

a vigência ficará
a AdministraÇáo

11.3.2 - A alteíaÉo social ou a modificâÉo da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejâÉ a rêscisáo se náo restringir sua capaêidade de concluir o contrato

11.3.2.1 - Se a operaçáo implic€Í mudanç€ da pessoa iurídic€ contrâtada,
deverá ser formalizado têrmo âditivo parâ alteraçâo subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possivê|, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciâlmente cumpridos,

11.4.2 - Relaçâo dos pagamentos já êfetuados e ainda devidos;

'11.4.3 - lndenizaÇões e multas.

11.3 - O conkato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigaçÔes nele estipuladas,
antes do pÍazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍtigo 137 da Lei
14.'133121 , bem como amigavelmênle, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa.

11.3.'1 - Nesta hipótese, âplicam-se tambêm os artigos 138 e 139 da mesma Lei

ou
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1'1.5 - A extinÉo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
êconÔmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatôrio (eÍt. í31, capul, da Lei n.o'14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se conslate que o CONTRATADO mantém vínculo
dê naturêza técni6a, comêrcial, emnômica, financeira, trabêlhista ou civil com dirigente do
órgáo ou entidadê contratante ou com agênte público que tênha desempenhado função na
licitaçáo ôu âtuê na íiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colâteralou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso fV da Lei n.o 14.133, de 2021\.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRÂçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

/a 12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) dêr caüsa à inexecução parcial do contrato;

b) der cáusâ à inexecuÉo parcial do contrato quê cause grave dano à Administrâçáo
ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo,

c) dêr cáusa à inêxecuçáo total do contrato;

d) ênseiaÍ o retardamênlo da execuçáo do objêto da contrataçáo sêm motivo

.,ustiÍicado;

e) apresentar documentaçâo Íalsa ou prestar declaraçáo falsâ durante a execuÉo do

contrato;

0 praticar ato fÍaudulento na execuçáo do contíato;

g) compoÍtâr-se de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquêr natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n" 12-846, dê 10 de agosto de 2013

12.2-SeráoaplicadasaoresponsáVelpelasinfÍaçÓesadministrativasacimadescritasas
seguintes sançÔês:

i) Advertôncia, quândo o mntratado der causa à inexecuçáo palcial do contrato,

éempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art 156, §2'' da

Lei no 14.133, de 2021);

ii) lmpêdimênto dê licitaÍ ê conttatar, quando praticadas as condutas descritas nas

áineàs "0". 'c' e 'd' do subitem acima dêste contrato, semprê quê não sê iustiÍicâr a

imposiÉo de penâlidade mais gravê (ârt. '156, § 4ô, dâ Lei no 14 133, dê 2021);

iii) Dêclaração de inidoneidade parâ licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alineas'e', 'f, 'g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

Alto Alesre
do Pindãrê
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como nas alíneas'b', 'c'e "d", que justiÍiquêm a imposiçáo de penalidade mais grave
(ârt. 156, §5o, da Lei n" 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cênto) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limitê de 30 (trinta) dias;

ii) MoratôÍia de o,O7% (sete cenlésimos poÍ cento) do valor total do @ntrato
por dia de atrãso injustiÍicâdo, até o máximo de 2% (dois por cento), pela

inobservância do prazo fixado para epresentaçáo, suplemêntaÉo ou reposiÉo
da garantia, quando exigida nô Termo de Referência, paÍte integrante a êste

Contrato.

a. O atraso superior a 30 Grinta) dias autoriza a AdministreÉo a
píomover a extinÉo do @ntrato por descumprimento ou cumprimento
inegular de suas cláusulas, conformê disÉe o inciso I do art. 137 da Lei
n. '14.133. de 2021.

iii) CompêmatóÍia, para as infraÉes descritas nas alíneâs "e'â "h" do

subitem 12.í, de 20o/o a 30ok do valor do Contrato.

iv) ComPênsatórla, para a inexecuÉo total do contraio píevista na alínea "a",

"U', 'c'e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valoÍ do ContÍato.

12.3 - A aplicaçáo das sânçôes previstas nestê Contrâto náo exclui, em hipótêse alguma, a

obrigaÉo de réparaÉo intágral do dano causado ao CONTRAÍANTE (aí 156' §9o, da Lei

no 14.133, de 2021).

12.4-TodasassançóespíevislasnestecontratopodeÍãosêraplicadascumulativamente
mm a multa (art. 156, §7', da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1 -Antes da âplicáÉo da multâ seíá Íacullada a deÍêsâ do interessado no prazo

dê 15 (quinze) aiai Otéis, contado da data de sua intimaç5o (4r1 157, da Lei n"

14.133, dê 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem supeiores ao valor do

pãgrr"nto ãventuatmánte devido pelo CONTRATANTE ao COi{TRATADO, além da perda

ã;:;;;i, 
" 

dif"r"nç" será descontada da garantia prestada, quando exigidâ, ou seÍá

cobradâ judicialmente (âÍt. 156, §8o, da Lei no 14.133' de 2021)'

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá seÍ recolhida

aã.in"iratuãrn"nt" no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, â contaÍ da data do recebimento da

mmunicaÉo enviada pêla autoridade competênle.

12.5 - A aplicaçáo dâs sançÔes realizar-sê-á em processo administrativo que asseguÍe o

*niraoitoiã ã á ampta defesa ao coNTRAÍAoO, observando-se o procedimento previsto

ii^RrN3OOr9 ilrniâr,s
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no caput e parágrafos do aÍt, 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades
impedimento dê licitaÍ e contratar e de declaração de inidoneidadê para licitar ou contrataÍ

12.5 - Na aplicaÉo das sançôes seráo considerados (art. 156, §1", da Lêi n'14.'133, dê
2021\:

a) â natureza e a gravidade da inÍraÉo cometida;

b) as pedliaridades do caso concreto;

c) as ciÍcunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoâmento dê programa de integÍidade, conforme normas

ê orientaÇóês dos órgãos dê controlê.

12.7 - Os alos prêvistos mmo infrações administrativas na Lei no 14.133, dê 2021, ou em

outras leis de licitaçôes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipiÍcados
como atos lesivos na Lei n'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, obseNados o rito pÍocêdimenlal e autoridade clmpetente dêlinidos na

Íeferida Lei (art. 159).

12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desc€nsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitaÍ, enclbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou paÍa provocar crnfusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os

efeitos das sançoes aplicâdas à pessoa jurídicâ seráo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraÉo, à p€ssoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaÉo de coligaÉo ou controle, dê falo ou de direito, com o
CONÍRAÍADO, observados, em todos os cilsos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prêvia (art. 1ô0, da Lei n' '14.133, de 2021)

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

dê aplicaçáo da sançáo, inÍormar e manteÍ atualizados os dados rêlativos às sançÕes por êla
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nâcional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnêp), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Fedêral. (Art. í61).

12.10 -As sanÇóes dê impedirÍEnto de licitar ê contratar ê declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaÉo na forma do aí. 163 da Lei n' 14.133121.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO paía com a AdministraÉo CONTRATANTE,
resuliantes de multa administrâtivâ e/ou indenizaçÕes. náo inscritos êm dívida ativâ, poderào

ser compensados, total ou parcialmente, com os cíéditos devidos pelo Íeferido óÍgáo
decorrentes deste mêsmo contrâto ou de outros contratos administrâtivos que o contratado
possua com o mêsmo órgâo ora contratante.
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cLÁusüLA DÉCIMA TERCETRA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

13.1 - As regÍas acerca da prestaçâo de garentiâ na presente contrataÉo são as

estabelecidas no Termo de Refêrência, parte integrante a este Contrato.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÔES
14.1 - Eventuais âlteraçõês contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 ê seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.

'14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mêsmas mndiçÕes contÍatuais, os acréscimos
ou supressóes que sê fizerem necessários, até o limite dê 25% (vinte e cinco poÍ cênto) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alteÍaçôes contrahjais deverâo ser promovidas mediante celêbraçáo de termo

aditivo, submetido à pÉvia apÍovaçáo da consultoria jurídica da CONTRATANTÊ, salvo nos

casos de justiÍicada necessidâde de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a
formalizafro do aditivo deverá ocorrêr no prazo máximo dê 1 (um) mês (ãrt. 132 da Lei n"

14.133, de 2O21r.

14.4 - Registros quê náo caracterizam alteração do contrato podêm ser rêalizados por

simples apóstila, dispensada â celebração de termo aditivo, na foÍma do art. 136 da Lei n"

14.133. de 2021.

CLÁUSULÂ DÉCIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os câsos omissos sêráo decididos pelo CONTFTATANTE, segundo as disposições

contidas na Leino í4.133. de 202'1, e demais noÍmas fêderais aplicáveis e,

subsidiariamenle, segundo as disposiçóes contidas na Lei n'8.078, de 1990 - CÓdigo de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gêÍais dos contÍatos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAçÃO

16.1 -As regras para subcontrataÉo do objeto deste instrumenlo de conlrato constam no

TeÍmo de ReÍerência, paÍte integrante deste ContÍato.

cúusuLA DÉclMA SÉTIMA- DAs olsPoslçÕEs FlNAls

17.1 - O prasente contÍato é rogido pela Lei 14.133121ê dêmeis diplomas legais

17.2-lncumbiráaoCoNTRATANTEdivulgâropresenlêinstrumêntonoPortalNacionalde
Conlrabçóes Públicás (PNCP), na forma previstâ no ârt.94 da Lêi 14'133, de 2021, bêm

mmo no respecüvo sítiô oficiai na lntêrnet, em atênçáo ao aít 91, câput, da Lei n'14133'
àe2021.e 

"'o 
art.4", §Z', daLeia. 12.527, de2011, c/c arl.7', §3', inciso V do Dêcrêto n'

7 .724, de 2012.

DÂiLÂN
BurrNooÁs :§l"lfif\A
MÀR|NHO019 ;iÍrnm,,,s

t



)1:t 1,,. i). , , idzeÍ muíto fiois

17 .3 - Fica eleito o Foro da Comarcã de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem

da execuÉo deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo,

conforme aí. 92, §1", da Lei n'14.133/2'1.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 20 dê junho de 2025
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DARLAN BRUNO Assinado de forma
dioitalDor DARLANur^) antrd ors

MARINHO:O1 91 9 6lRtNHo:ot 919o4
044302 $o2LUNA:4ó7294r0353

JOSÉ FMNCINETE BENTO LUNA

Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré

TESTEMUNHAS:

CPF:

Deílan BÍuno Dias arinho

DIAS ASSESSoRTA coNTÁBlL E sERVIÇos
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EXTRATO DO CONTRATO N' 21212025

REF.: PÍocesso Adminislrativo n.o 180/2025. O Íúunicipio dê Alto Alegre do Pindaré/MA, através da
sua SECRETARIA ÍúUNICIPAL ADMINISTRAçÂO, e a empresa Dias Ass6soria Contábil ê
Serviços LmA, CNPJ No:41.069.8551000í -66 - OBJETO: ContráaÉo de empresa especializada no

serviço de digitalizaçáo para as demandas êlaboradas duÍante o ano dê 2025. - VALOR R$ 59.150,00
(cinquentâ e nove mil cento e cinquenta reais) - OOTAçaO ORÇAMENTÁRIA: PREFEITUM
MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02 SEC.MIN- DE

ADMINISTMÇAO E FINANÇAS 02 02 OO SÉC,MIN, DE ADMINISTMÇAO E FINANÇAS 04

AdministraÉo 04 122 AdministraÉo Geral 04 122 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO 04 122 0046
2007 oooo MANUT. E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTMÇAO E FIMNÇAS 049 3.3.90.39 00 Outros

^ Serviços De TerceiÍos - Pessoa Jurídica - BASE LEGÂL: Art. 75, ll, dâ Lei FedeÍal no 14.13312021 -
STGNATÁRIosr JosÉ FRÂNcTNETE BENTo Píefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré,
pela CONTRATANTE e Darlen Bruno Dias pela cO TRAÍAOA.

Jurídico do

do Pindaré/MA, 20 de junho de 2025.

Alegre do Pindaré
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Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administraçâo e Finanças
Coordensçio do Diáío (Niciâl - lX)M

Avenida João XIII, s/n, C€rho
edomaap@gmail.com

José FÍâncinete Bento Luna
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Coordenadot do e-DOM
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Q.a.

E§rê é u6 do.um.nto assi.ado êleronicômênte pelôs pôrtes, útilrzôndo métodos de aútentr@çaÉr êletr6.i<às q@ cômprovôfr
á .qton. e g.r.ntem a integndàde do do.umênto em fo6â eleÍônrca, E3t. íô.mâ dê âs9nâturâ foi ãdmitlda pêlas p.rtê.
.omo válldá ê d.vê er ac.ito p.l. p.seô a quêm o do.umê.to for apr.s.ôtado. Íodo docomênto óssinado êletroôi.am.ntê
po$ur aómr$rõrlid.dê € vôlrd.d. legãl g.rantidâ pelá Medrda Provrsónâ nô 2.200-2 d. 24108/2001.

Dâti de êmr$ao do Protocolo; 20/06/2025

Dados do Do<umento

Tlpo d€ oocúm.nto contr.to Gené.icô @m Íestemunhôs-acesso Rápldo
R€íerêôciâ Contr.to cádêmo do Execltivo - Diário de 20 de luího de 20
s tuôção vig€ntê / ativo
oatà dà cri.ção 2o/a6l2o2s
valid.de 2ol06/2o2s até hdêtemtnado
Bâsh codêóô Documênro EICO80BBACFaE96ÀDD17B439EB!32AE1aBBE7EB120ê,AFgl7387AA2FEB71125EÂ

arlí.tr.r.. / 
^rrov.ça.r

,.Fa(F i.) contrátâd.3
taaaao.r.|rr|aa or,612.a3zooo1-21 - MUNiciPIo oE alÍo ÂLEGRE Do PINDÂRE

Ârc..do.h 20/06/2o2s 06:11:40 com o...t6..do lcr-arr.ll s..i.l. tÊ

tnro.i.v{.aor Morrh/s.o (widowr NÍ 10.oi wh64; 164) Âpphw.bxn/537.x (KHÍül, lil. &ckol chrôe1137.0 0.0 s.í.í/537.35

Â6 .!sanât! rà. .lirltais @ntitl.§ n.§t€ do@mcnto possüÔú catlúbo3 d. t€mPo bÚôado6 ., Horâ L.eal
6r..ll.lr.,.frttldo3 p€lâ Autôrldadó dé c.rimbo do r.nco (AcÍ) Quâli3irí, homologad. p.lo
Ob3.Íyatórlo NàcloÍ.| (O /MCÍt) ou Pôr üôà ÂCÍ €xt.r.â hônolo!.dà p.là !CP_gra3il,

a ôutênncóadê, v.lldàd. G dêtôlhes dé .àdà à$inaturô dêst€ dôcÚmê^to pod.rl sêr venficàdà àtràvés do êrdêrêço
hnos://ww.ou.[íon.com.b/mnàl/d.-v.lid.r, útlll2ãndo o códroo dê ..esso (pas*ode) ib.rxo:

Código d€ Àcesso (Passcodê): CLSYI-XJZZ2§YTUAAHBJA

ilô câ$ d. .slí.iur. @m c.nncâdô diqitàt tômbém pôdê *r veííddo nô 3ltê i$!§jlltll[lEE rliú!!,!Ú utilizândÔ-* o óocÚm€nto

oriql.al . o doclmêmo @m extensSo p7s.

os sêruiços dê .§.ln.tora digit.t d.stê portal contam .om à oar.ntrà e conll.óllidedê da AÀ-Quâllslcn. Autoridâde de Rêgrsfto

lelronr.ahenle v6íí czçá
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V6lldôçro dê .lo.rlrndrto não arm.r.nado no Portd (lualislgn

Caso o documênto rá tênh. §ido êxcluido do Port.l Qu.rislgn, â vedncãçào pode.á *r têit. .onromê ô.êgulr;

ã.) oodmentos ôsrinàdos erclusiv.m.nte cÔn cêriô@do Digital (caoEs)

a veriflc.tào poder, *r Pàliad. .m
hnDs://{;e-óuàÜsldí..ôm-àr/Éd:ud..vàrldàr desd. qo. você e$.la de po§se dÔ documênto on9ln.l .
coitém essr.tôtrrós (,75). vo.a t nbém pode.á í.2.r ô vàlid!ção no sltê do ÍI - lnstituto I'lâdonàl
InÍomação âtravés do êôdê..@ httõsr//vâlid.r-ib.ô@-brl

b,) oocu mêntos .ssln. d os êxdusiv.mente com ceÉifrcado olgital (PADÊs)

Pârà dGum.ntos.o íomato PoF, cuJa opçào de as§nâtura tênha sido ô$rnaturôt autôconndas (PADES), ô v.ííaçãÔ pd.rá
*rfeit. à p.^rr do docuôeíto oí9tnôl (a5srn.do), onlr..ndo Ô Âóobê Reade.. voçê tâmbéh poóêrá l.2er. vàllíaçlo no 3t.
óo rTr - rní[uto Naoo.al dê Têcôôloqra da Infoúação .tróvé' do .nd.Éço iE!ÁllJll&EÍJi,'9lnll
c.) Dôcum.ntos assin.dos êxcluslvâmeíte sEM ce.tific.do ótgirrl ou dê lorma hlbridà (Âagnâturas coM cêrtltlcado Diglt.l e
sÉM cerrifr..dô Dioirô|, no mesm docuEêntô)

pà.à dótum.ntó híbndo, .s assin.turàs rêarr2ed.scoM c.rtilic.do olgit.l pÔd.rlo sêr venlicôdês contomê d.scrtto em {é) ou
(b), confome o tipo dê à.sinôtuÉ óo documênto (ccoÉs ou PADÊS).

a vôlrdãd. d.5.5i.átur.s sEM c.íili.ôdo or9ltal é q.rantid! por.st. óocum.nto, asen.do e cernfrcldo pela Qu.lisign.

Vlll.ladê d6 Àrdnãàrrás Dlgitâis ê Elêffiitlc..

No àmbito lê9.1 bràsllerro e eh t!mbém em .lgans pàis.s do Mêr.osul que Já assinaram os acordos brlatêrâis, 3s rssinatur.s
contjdàs ôêsa. docom.ôto cumpr.o, plênam.nt., os r.quisitos êx'ordos na M.drdê próvrsóriâ 2.200-2 dê 24108/2001, que
rnsriiliu ã Iní.a€strurlr. dê chavês Públicôs Brasilêna - IcP-Brasil e tr.nsfomou o ÍI - tnstituto N.cioíól dê Íêcnolõgi. dâ
InÍormàção .B autarqui. g.Énndorâ dâ âut.ntl.idêdê, lntÊgndadê, não-Épüdlo e ifêtro.nlióáde, .m relação .os siqmtários,
nas declarações constanies nos doaumêntôs êlêtrónicos.ssinados, como sêc!ei

An, 10. Consld.ram-* documentos públrcos ou pêrnculares, parã todos os fins,egáis, os deumêôtos êlê$ônrcos dê quê trata
esta MedÉ. Prcvisón..

§ 1o, As d.cl.raçõês constantes dos documentos em lorma elêvô.r.a produzrdos côm â ulllração ó. ,rôcêsso de cêrtlÊcâção
drsponibrlrrado pela lcP-Brasil prê§umem-se verdadeiros €h relâçáo àos signàtáno., na Íorma do an. 131 da Lêl no 3,071, de
ro dêjânêirô d. 1916 - c&igo clvil.

5 20, O óisposro nesrô Mêdida Prov sórià nâo obsra â utrlirô!âo de outro mero ó. comp.ovaçâo d. áurorla ê lnrêgrldad. de
documêntos em foríná .letrón.a, ]nclusivÊ os que unlizem ceriÍcados não emrirdos Dêla lcP-Êrâsrl, desde qu. âdmtido p.làs
p.rtês omo válido ou acelto pêlô pes§oà á quem for opo§to o do{umento.

Pêlo exposto, o pre*ntê documênto enconhà-se dêvióàmêntê àsrnado pêlôs Partês, mônt.ndo plênâ validadê lacàl e êflcacia
juridrcà perànle terceircr em juizo ou fora dele,

Oocuúenro ass nadô olelroncamonle Vd í cação em !!Qr l|444.!Lo!j!§r.S!,çôJ!tDí4rá-1,(!ç-rye!-&!
âlEV-ós do.ôd go CLSY -XJZZ2,SYTUO"BHBJA ou em tltllsl!alidaÍ.i||99v_[ ô^Íôrru insl^4óes lá @lo€dâs


